
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA CREA-PB 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 

 

UASG CREA-PB: 926444 

 

(Processo Administrativo n.° 1165690/2022) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia da Paraíba – CREA/PB, por meio do (a) Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, sediado à Avenida Dom Pedro I, 809 – Centro, João 

Pessoa – PB, 58013-021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções 

Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão: 21/12/2022 

Horário: 10:00 hs (horário de Brasília-DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de aquisição de 03 (três) 

veículos, para compor a frota da fiscalização do CREA-PB. 

 

1.2. O veículo do subitem 1.1. Deve ter como primeiro proprietário o CREA-PB, não 

sendo possível a transferência de outro proprietário. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
2.1 Aquisição de 03 (três) veículos, conforme as especificações abaixo: 

 

a) Ano de fabricação 2022 ou superior; 

b) Ar condicionado; 

c) Capacidade para até 05 (cinco) passageiros incluindo o motorista; 

d) Zero quilômetro, será considerado veículo novo (zero quilômetro) o veículo antes do seu 

registro e licenciamento; 

e) Cor branca ou prata; 

f) Tração 4x4; 

g) Potência: 170 CV ou superior;  

h) Transmissão Automática; 

i) Combustível: Diesel; 
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j) Cabine dupla;  

l) Direção Hidráulica ou elétrica;  

m) Veículo Pick-up 

n) Equipado com os demais itens e acessórios de segurança exigidos por lei;  

o) Garantia mínima de 03 (três) anos. 

p) Película.  

 

2.1.1 O veículo deverá estar devidamente equipado com os itens e acessórios exigidos pela 

vigente Lei de trânsito.  

 

2.1.2 O veículo deverá atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções 

CONAMA n° 1, de 11/02/1993, e n° 272, de 14/09/2000, e legislação correlata.  

 

2.1.3 O veículo deverá atender os limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 

escapamento fix Poluição do Ar por Veículos Automotores CONAMA n° 18, de 

06/05/1986, e n° 315, de 29/10/2002, e legislação correlata.  

 

2.1.4. Atendimento a Lei n° 6.729/79, fornecimento de veículo zero quilometro por empresa 

autorizada e com concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 

art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

3.1.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.1.3. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

3.1.4. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.1.5. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.1.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.1.7. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.1.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

3.1.10. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017). 
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3.1.10.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos 

arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram 

entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a 

organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do 

Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

3.1.11. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

3.1.12. empresa que possua, entre seus sócios, dirigentes do CREA-PB, em observância 

ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n.º 8.666/93; 

3.2. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

3.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 

16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

3.2.2. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 

na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 

órgão contratante. 

3.2.3. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços 

licitados, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, 

tais como serviços de execução e de assistência à fiscalização, assegurando a 

possibilidade de participação de todos licitantes em ambos os itens e seguindo-se a 

ordem de adjudicação entre eles. 

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

3.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 
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3.3.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.3.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1. Para participar da presente Licitação, a Licitante deverá se credenciar no Sistema 

Eletrônico por meio do site https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

  

4.2. O credenciamento dar-se-á após a atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.  

 

4.2.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do Sistema Eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.  

 

4.3. O credenciamento da Licitante é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf e constitui pré-requisito para o 

cadastramento nos demais níveis, obrigatórios para fins de habilitação, consoante a 

documentação exigida neste Edital.  

 

4.4. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade da Licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou 

por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao CREA-PB 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros.  
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4.4.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal da 

Licitante e/ou do seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

 

4.6. É responsabilidade da Licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados, devendo solicitar, imediatamente, a correção ou a 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DA PROPOSTA  
 

6.1. As LICITANTES deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, 

consignando o VALOR UNITÁRIO E TOTAL do item, onde já deverão estar 

considerados e inclusos: lucro, despesas administrativas e operacionais, despesas com 

supervisão, tributos (impostos, taxas e contribuições), tarifas, além de quaisquer 

despesas diretas ou indiretas não explicitadas na planilha, mas decorrentes de obrigação 

contratual das empresas, conforme estabelecido no Edital. 

 

6.1.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

6.1.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da 

Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

6.1.3. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 

serão adotadas quando couber as orientações a seguir: 

6.1.3.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

6.1.3.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.1.4.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 

apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 

dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

6.1.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.1.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.1.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.1.8 - As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Pregão. 

 

6.1.9. A declaração falsa sujeitará o fornecedor às sanções previstas neste edital e na 

legislação brasileira. 

6.1.9.1. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.1.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES   

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 

no Termo de Referência.  

7.2.1.   Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão; 
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7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. O critério de julgamento adotado será o menor valor global, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
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7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado. 

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos serviços: 

7.27.1. prestados por empresas brasileiras;  

7.27.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.27.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicos 

dentre as propostas empatadas.  

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7.33. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

7.34. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.35. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.35.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na 

ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.36. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.36.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, 

para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.37. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 

auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em 

relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da solicitação do 

pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 

pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, desde que não contrariem exigências legais.  

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do 

Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- 

TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
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8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no 

item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 

flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9.1. O prazo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante e formalmente aceita pelo Pregoeiro, formulada antes de findo o prazo.  

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
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relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 

contratação; 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 

Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.  

8.12.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 

prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

8.12.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 

sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2.1. Certidão negativa de licitante inidôneos em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.2.2. Certidão negativa de Inabilitado em nome de seu sócio majoritário; 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.1.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018. 

9.1.7.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.1.7.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.1.7.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 

do Decreto 10.024, de 2019. 

9.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas sob pena de inabilitação. 
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9.1.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.1.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.1.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.1.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.1.12. Certidão Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário; 

9.1.13. Emitir Certidão Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário; 

9.1.14. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.2. Habilitação jurídica:  

9.2.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.2.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 
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9.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.3.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.3.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.3.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.3.8. . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

9.3.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 

exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 

Decreto nº 8.538, de 2015.  

9.4. Qualificação Econômico-Financeira:  

9.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
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atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.4.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.4.3.1. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

9.4.4. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.4.5. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

9.5. Qualificação Técnica:  

9.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

9.5.2. Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, 

obrigatoriamente, a especificação dos serviços executados, o nome e cargo do 

declarante. 

 

9.5.3. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 

emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 

sobre o serviço prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros 

documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA CREA-PB 

 

9.5.4. Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria 

licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não 

possui a impessoalidade  necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

 

9.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de até 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor,  

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso.  

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em       

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 
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11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.6. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 14. DA GARANTIA 

14.1. A garantia encontra-se especificada no Termo de Referência deste Edital. 
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento.  

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.6. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.7. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão em lei.  

15.10. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.11. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem ônus, antes da contratação. 

15.12. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
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15.13. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

20. DO VALOR MÁXIMO DE AQUISIÇÃO 

 
O valor máximo de aquisição pelos 3 (três) veículos importa no valor global de R$ 

646.761,00 (seiscentos e quarenta e seis mil setecentos e sessenta e um reais).  

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

21.2. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.3. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.4. apresentar documentação falsa; 

21.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.6. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.7. não mantiver a proposta; 
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21.8. cometer fraude fiscal; 

21.9. comportar-se de modo inidôneo; 

21.10. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente.  

21.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

21.12. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

21.12.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.13. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.14. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

21.15. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.17. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

21.18. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

21.19. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

21.20. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

21.21. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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21.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

21.23. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.24. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.25. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacaocreapb@creapb.org.br. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

23.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do CREA/PB para o exercício de 2022, na 

classificação 6.2.2.1.1.02.02.02.005 – Veículos. 

 

mailto:licitacaocreapb@creapb.org.br
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24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. Ficam os proponentes ou representantes cientes que no ato da compra 
haverá retenção de 2,2% da contribuição Federal referente a Instrução Normativa 
nº 480/04. 

24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.creapb.org.br. 

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

24.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 

24.13.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

http://www.creapb.org.br/
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João Pessoa-PB, 05 de dezembro de 2022. 

 

 

SERGIO QUIRINO DE ALMEIDA 

GERENTE DE PROGRAMAS E PROJETOS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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            ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA– Aquisição de 03 (três 

veículos automotores, para atendimento das 

necessidades da fiscalização do CREA/PB. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de aquisição de 03 (dois) 

veículos, para compor a frota da fiscalização do CREA-PB. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

2.1 Aquisição de 03 (três) veículos, conforme as especificações abaixo: 

 

a) Ano de fabricação 2022 ou superior; 

b) Ar condicionado; 

c) Capacidade para até 05 (cinco) passageiros incluindo o motorista; 

d) Zero quilômetro, será considerado veículo novo (zero quilômetro) o veículo antes do seu 

registro e licenciamento; 

e) Cor branca ou prata; 

f) Tração 4x4; 

g) Potência: 170 CV ou superior;  

h) Transmissão Automática; 

i) Combustível: Diesel; 

j) Cabine dupla;  

l) Direção Hidráulica ou elétrica;  

m) Veículo Pick-up 

n) Equipado com os demais itens e acessórios de segurança exigidos por lei;  

o) Garantia mínima de 03 (três) anos. 

p) Película.  

 

2.1.1 O veículo deverá estar devidamente equipado com os itens e acessórios exigidos pela 

vigente Lei de trânsito.  

 

2.1.2 O veículo deverá atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções 

CONAMA n° 1, de 11/02/1993, e n° 272, de 14/09/2000, e legislação correlata.  

 

2.1.3 O veículo deverá atender os limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 

escapamento fix Poluição do Ar por Veículos Automotores CONAMA n° 18, de 

06/05/1986, e n° 315, de 29/10/2002, e legislação correlata.  

 

2.1.4. Atendimento a Lei n° 6.729/79, fornecimento de veículo zero quilometro por empresa 

autorizada e com concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 
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3. JUSTIFICATIVA 

A Gerência da Fiscalização do CREA-PB conta atualmente com 18 (dezoito) fiscais que atuam 

diretamente em campo, sendo um deles subgerente de fiscalização. A formação acadêmica dos 

fiscais é heterogênea, sendo que 05 (cinco) deles tem formação de nível Superior e 11 (onze) de 

nível médio, de profissões ligadas ao sistema, e outros 02 (dois) com formações diversas. A 

Gerência conta ainda com 10 (dez) servidores de apoio administrativo que atuam internamente e 

um Gerente de Fiscalização. 

 

A equipe de fiscalização do CREA-PB está distribuída de forma descentralizada 

geograficamente, conforme segue: 

 

07 (sete) fiscais e 02 (dois) de apoio administrativo vinculados a Sede; 

03 (três) fiscais e 01 (um) de apoio administrativo na Inspetoria de Campina Grande/PB; 

02 (dois) fiscais e 02 (dois) de apoio administrativo na Inspetoria de Patos/PB; 

01 (um) fiscal e 01 (um) de apoio administrativo na Inspetoria de Pombal/PB;  

02 (dois) fiscais e 01 (um) de apoio administrativo na Inspetoria de Sousa; 

01 (um) fiscal e 01 (um) de apoio administrativo na Inspetoria de Cajazeiras/PB; 

01 (um) fiscal e 01 (um) de apoio administrativo na Inspetoria de Itaporanga/PB; 

01 (um) fiscal e 01 (um) de apoio administrativo na Inspetoria de Guarabira/PB. 

 

 

A gerência de fiscalização conta atualmente com 20 (vinte) veículos, sendo 2 (duas) camionetas. 

 

Os agentes fiscais contam com tablets e modens. 

 

Para fins de implantação das ações de fiscalização, o estado da Paraíba foi dividido 

geograficamente nas jurisdições abaixo: 

 

1 - Jurisdição de João Pessoa-PB (Sede) 

LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZF JP 1 João Pessoa  

JP 01 Castelo Branco; Campus I (UFPB) 10 

JP 02 Água Fria; Jd. São Paulo; Anatólia; Jd. Cidade Universitária; Bancários 10 

JP 03 Mangabeira I à VIII 30 

JP 04 Altiplano; Cabo Branco; Portal do Sol; Ponta do Seixas; Penha 15 

JP 05 Bessa; Aeroclube; Jardim Oceania 30 

JP 06 Manaíra; Tambaú 30 

JP 07 Miramar; Tambauzinho e Jardim Luna 15 

JP 08 João Agripino; São José; Brisamar; Pedro Gondim 15 

JP 09 Expedicionários; Torre 15 

JP 10 Bairro dos Estados; Treze de Maio 10 

JP 11 Bairro dos Ipês; Alto do Céu; Mandacaru; Padre Zé 10 

JP 12 Centro; Tambiá; Roger; Varadouro 30 
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JP 13 Jaguaribe; Trincheiras 10 

JP 14 Cruz das Armas; Novais; Oitizeiro (func. I); Jd. Planalto 10 

JP 15 Cristo Redentor; Rangel 10 

JP 16 Alto do Mateus; Ilha do Bispo; Distrito dos Mecânicos 10 

JP 17 Ernani Sátiro; Costa e Silva; Funcionários II, III e IV; Grotão 20 

JP 18 Ernesto Geisel; José Américo; Cuiá; Colibris; João Paulo 20 

JP 19 Planalto Boa Esperança; Valentina; Muçumagro; Paratibe; Gramame 25 

JP 20 Bairro das Indústrias; Distrito Industrial; Jardim Veneza; Vieira Diniz 20 

JP 21 Costal do Sol; Barra de Gramame 10 

JP 22 Mumbaba; Mussuré 10 

 

ZF JP 2 Cabedelo – Porto de Cabedelo 30 

ZF JP 3 Bayeux; Santa Rita; Cruz do Espírito Santo; Lucena; Rio Tinto 30 

ZF JP 4 Conde; Alhandra; Caaporã; Pitimbú;Pedras de Fogo 7 

ZF JP 5 
Juripiranga; Itabaiana; Salgado de São Félix; Mogeiro; Gurinhém; Pilar; 

São Miguel de Taipú; São José dos Ramos; Caldas Brandão 
10 

ZF JP6 
Mamanguape, Jacaraú, Pedro Régis, Mataraca, Itapororoca, Cuité de 

Mamanguape, Capim, Curral de Cima, Baia da Traição, Marcação. 
05 

 

A jurisdição de João Pessoa-PB é dividida em 06 (seis) zonas (ZFJP1 a ZFJP6) sendo que a 

ZFJP1 que geograficamente compõe a cidade de João Pessoa-PB que é subdividida nos bairros 

com nomenclatura de JP1 a JP22, com o dimensionamento dos respectivos dias necessários para 

realização da fiscalização. 

As zonas de ZFJP2 a ZFJP4 correspondem a região metropolitana de João Pessoa-PB, sendo 

assim serão custeados somente o combustível. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_de_Jo%C3%A3o_Pessoa 

Atividade Econômica 

João Pessoa é cidade com maior economia do Estado da Paraíba, representando 30,7% das 

riquezas produzidas na Paraíba e tendo um produto interno bruto duas vezes maior que Campina 

Grande, a 2ª cidade mais populosa do estado. Com dois distritos industriais em 

desenvolvimento, um na BR-101 e outro no bairro de Mangabeira. 

O turismo é um grande produtor de renda e gerador de empregos, além do comércio, que 

também possui grande participação econômica na cidade. 

Há um parque industrial complexo, formado por diversos segmentos: alimentos, automobilístico 

(bugres), bebidas, bentonita, cimento, concreto, couro, metalúrgico, móveis, ótica, papel, pisos 

cerâmicos, química, têxtil, tecnologia da informática, dentre outros. João Pessoa possui o maior 

parque industrial do estado da Paraíba, destacando-se algumas indústrias de renome 

internacional, como a AmBev, Coca-Cola, Suggar Eletrodomésticos, Euroflex, Vijai Elétrica, 

Coteminas, a British American Tobacco e a Paraí. (Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre) 

Mamanguape Lhe atribuem o título de "Rainha do Vale", porque encontra-se no vale fértil do 

Rio Mamanguape, o que a torna uma grande produtora de commodities agrícolas. Graças ao 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_de_Jo%C3%A3o_Pessoa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_interno_bruto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campina_Grande
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campina_Grande
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campina_Grande
https://pt.wikipedia.org/wiki/BR-101
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mangabeira_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Para%C3%ADba
https://pt.wikipedia.org/wiki/AmBev
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coca-Cola
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Suggar_Eletrodom%C3%A9sticos&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Euroflex&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vijai_El%C3%A9trica&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coteminas
https://pt.wikipedia.org/wiki/British_American_Tobacco
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Para%C3%AD_(inform%C3%A1tica)&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Mamanguape
https://pt.wikipedia.org/wiki/Commodity
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acidente geográfico natural, o Rio Mamanguape, é um importante centro pesqueiro no interior 

do estado, exportando toda a sua produção excedente aos municípios vizinhos. 

O setor de comércio e serviços é diversificado, sendo o responsável pelo abastecimento de toda 

a região. A conexão de Mamanguape com a rodovia BR-101 permitiu que o município se 

tornasse um grande centro logístico no interior do estado. 

Caaporã A cana-de-açúcar ocupa a maior parte do solo do município, embora mereça destaque 

a plantação de coco, lavoura de subsistência e inhame. A renda familiar é relativamente baixa, já 

que a maior parte da população recebe o salário mínimo. Os desempregados, têm renda incerta 

e, muitas vezes, inferior ao salário mínimo, já que se empregam na cultura cíclica (cana-de-

açúcar), sobrevivem da atividade pesqueira e do comércio local. A maioria da população reside 

em casas de um ou dois quartos, construídas a maioria hoje em alvenaria. A ocupação média de 

cada residência é de quatro pessoas. A população recebe assistência médica do Hospital e 

Maternidade Ana Virgínia e de 09 (nove) USFs (Unidades de Saúde Familiar), localizadas em 

diferentes bairros e nos distritos de Cupissura e Fazenda Retirada, onde encontra-se a disposição 

da população vários serviços clínicos e de assistência hospitalar, porém alumas pessoas se 

dirigem a Capital, João Pessoa aproximadamente a 45 km de Caaporã, para obter serviços mais 

especializados ou quando em acidentes mais graves. O comércio interno está em constante 

crescimento e as portas do desenvolvimento estão em abertas, com a chegada do distrito 

industrial, em plena construção aguardando a instauração de empresas oriundas de diferentes 

regiões do pais e a incorporação do município no polo no maior polo cimenteiro do Brasil que 

conta com as cidades de Alhandra, Caaporã e Pitimbú, com a intensa mineração nas unidadse 

produtora de cimento as obras para o novo distrito industrial de Caaporã. Acham-se instaladas 

também no município a Agro Industrial Tabu S/A (Destilaria) e a Cimento campeão do grupo 

Lafarge S/A e atualmente a empresa de pipocas K'delicia, com isso tem ocorrido um crescente 

aumento no setor de construção civil tem aquecido as vendas no setor imobiliários local e uma 

valorização das terras. 

Itabaiana destaca - se como a 22ª principal cidade da paraíba, seu PIB em 2010 de acordo com o 

IBGE estava avaliado em 152,8 Milhões de reais, o que configura a 24ª maior economia do 

estado
[11]

, seu setor mais desenvolvido é o Comércio que corresponde por 80,53% do seu PIB, 

seguido da Indústria e da Agricultura. 

Em 2010 Itabaiana tinha 2 agencias bancarias que juntas movimentaram mais de 44,3 milhões 

de reais em Crédito. Entre os dados destacados Itabaiana possui 335 empresas que ocupam 

2.168 pessoas, sendo 1.847 assalariados. Veja a composição do PIB com dados do IBGE 2010: 

Itabaiana A Agropecuária é pouco desenvolvida porém contribui para o desenvolvimento das 

famílias locais. 

É pouco desenvolvida porém garante bons índices de emprego e renda, está centralizada na 

transformação da Matéria Prima, Madeireira e entre outras, Itabaiana não Possui Distrito 

Industrial, porém já cogita - se a criação de um, para que haja um desenvolvimento industrial 

mais complexo. As Maiores Indústrias da cidade são a Indústria de Calçados Penaulty com 

cerca de 60 funcionários e a Indústria de Sabão e Velas Riase com mais de 45 funcionários. Nos 

últimos meses também foram confirmados para a cidade a reabertura de um Moinho de milho 

https://pt.wikipedia.org/wiki/BR-101
https://pt.wikipedia.org/wiki/Log%C3%ADstica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cana-de-a%C3%A7%C3%BAcar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Inhame
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pesca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jo%C3%A3o_Pessoa
https://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
https://pt.wikipedia.org/wiki/Itabaiana_(Para%C3%ADba)#cite_note-11
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através da empresa Itamilho, que vai gerar mais 50 empregos, mais uma indústria de Calçados e 

Uma indústria de material plástico que sozinha vai gerar entre 100 e 150 empregos. 

É o mais desenvolvido aspecto na cidade, principal gerador de emprego e renda. Itabaiana 

possui um comércio muito dinâmico, por ser sede da microrregião de Itabaiana, sua população 

chega a ficar 40% acima do normal em dias de Feira, o que reflete no seu Transito caótico com 

constantes congestionamentos. Outro fator importante é a prestação de serviços de suas mais de 

1.100 empresas e de suas 26 unidades de saúde. Em dias de muito movimento do comércio, a 

população passa facilmente de 24 mil para mais de 35 mil pessoas andando pelas ruas do centro. 

Sozinho o setor de Comércio e Serviços representa 80,53% do PIB. Recentemente em um 

estudo da IPC MARKETING afirmou que o potencial de consumo da cidade cresceu muito nos 

últimos anos, sendo esta a 18ª cidade do estado que mais vai consumir em 2013, cerca de 240,2 

milhões de Reais. 

2 - Jurisdição da Inspetoria de Guarabira-PB (IGA) 

 

LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZFIGA1 Guarabira  

IGA1 Centro 5 

IGA2 Nações 5 

IGA3 Juá 5 

IGA4 Bairro Novo 5 

IGA5 Boa Vista 5 

IGA6 Cordeiro 5 

IGA7 Primavera 5 

IGA8 Rosário, Esplanada e São José 5 

IGA9 Areia Branca e Conjunto Osmar de Aquino 5 

   

ZFIGA2 Mulungu, Mari, Sapé, Sobrado e Riachão do Poço 5 

ZFIGA3 Alagoinha, Cuitegi, Pilões, Pilõezinhos, Serraria e Borborema 5 

ZFIGA4 Araçagi, Pirpirituba, Sertãozinho, Duas Estradas, Lagoa de  Dentro, Serra 

da Raiz, Belém, Caiçara e Logradouro 

5 

ZFIGA5 Solânea, Casserengue, Arara, Dona Inês, Campo de Santana, Riachão, 

Araruna e Cacimba de Dentro. 

5 

ZFIGA6 Bananeiras 5 

 

A jurisdição da Inspetoria de Guarabira-PB era subdividida em 5 (cinco) zonas (ZFIGA1 a 

ZFIGA5), após estudos com base nos relatórios apresentados pelos fiscais, em função do 

crescente aumento de condomínios horizontais na cidade de Bananeiras-PB, verificou-se a 

necessidade de criação de uma nova Zona de Fiscalização ZFIGA6. 

A ZFIGA1 que compõe a cidade de Guarabira-PB foi subdividida nos bairros com 

nomenclatura de IGA1 a IGA9, com o dimensionamento dos respectivos dias necessários para 

realização da fiscalização. 

As zonas de ZFIGA2 a ZFIGA6 correspondem aos municípios dentro da jurisdição abrangida. 

 

3 - Jurisdição da Inspetoria de Campina Grande-PB (ICG) 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Itabaiana
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LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZFICG1 Campina Grande  

ICG01 José Pinheiro, Monte Castelo, Nova Brasília, Castelo Branco e Santo 

Antonio 

5 

ICG 02 Palmeiras, Conceição, Lauritzen, jardim Tavares, Alto Branco e Loureiro 5 

ICG 03 Nações, Jardim Continental, Cuités, Araxá, Jeremias e Monte Santo 5 

ICG 04 José Pinheiro, Monte Castelo, Nova Brasília, Castelo Branco e Santo 

Antonio 

5 

ICG 05 Palmeiras, Conceição, Lauritzen, jardim Tavares, Alto Branco e Loureiro 5 

ICG 06 Novo Bocongó, Bairro Universitário,  Bodocongó e Ramadinha 5 

ICG 07 Pedregal, Bela Vista, Prata e Centenário 5 

ICG08 Malvinas, Dinamérica, Santa Cruz, Santa Rosa e Quarenta 5 

ICG09 São José, estação Velha, Liberdade,  jardim Paulistano e Cruzeiro 5 

ICG10 Tambor, Itararé, Sandra Cavalcante, Vila Cabral e Catolé 5 

ICG11 Presidente Médici, Acácio Figueiredo, três Irmãs e Bairro das Cidades 5 

ICG12 Velame e Distrito Industrial 5 

   

ZFICG2 Boa Vista, Gurjão, Santo André, São João do Cariri e São Domingos do 

Cariri. 

5 

ZFICG3 Sumé, Amparo, Congo, Camalaú, Ouro Velho, Prata, Monteiro, Zabelê, 

São Sebastião do Umbuzeiro e São João do Tigre 

5 

ZFICG4 Queimadas, Caturité , Boqueirão, Barra de Santana, Aroeiras, Gado Bravo. 5 

ZFICG5 Itatuba, Fagundes,  Ingá, Riachão do Bacamarte, Massaranduba, Serra 

Redonda e Juarez  Távora 

5 

ZFICG6 Lagoa Seca, Matinhas, São Sebastião de Lagoa de Roça, Alagoa Nova, 

Esperança. 

5 

ZFICG7 Pocinhos, Olivedos, Soledade, Seridó, Juzaeirinho, Tenório e Cubati 5 

ZFICG8 Pedra Lavrada, Nova Palmeira, Sossego, Baraúnas, Picuí, Frei Martinho, 

Nova Floresta e Cuité. 

5 

ZFICG9 Serra Branca, São José dos Cordeiros, Coxixola, Caraúbas e Parari. 5 

ZFICG10 Umbuzeiro, Natuba, Riacho de Santo Antonio, Barra de São Miguel, 

Alcantil e Santa Cecília. 

5 

ZFICG11 Areial, Areia, Montadas, Remígio, Barra de Santa Rosa e Algodão de 

Jandaíra. 

5 

 

A jurisdição da Inspetoria de Campina Grande-PB foi subdividida em 11 (onze) zonas (ZFICG1 

a ZFICG11), sendo que a ZFICG1 que compõe a cidade de Campina Grande-PB foi subdividida 

nos bairros com nomenclatura de ICG1 a ICG12, com o dimensionamento dos respectivos dias 

necessários para realização da fiscalização. 

As zonas de ZFICG2 a ZFICG11 correspondem aos municípios dentro da jurisdição abrangida. 

 

4 - Jurisdição da Inspetoria de Itaporanga-PB (ITA) 

 

LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZFITA1 Itaporanga 5 

ITA1 Centro 5 

ITA2 Xique-Xique 5 
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ITA3 Alto do Madeiro 5 

ITA4 Miguel Morato 5 

ITA5 Alto das Neves 5 

ITA6 Bela Vista 5 

ITA7 Adailton Teixeira 5 

ITA8 Chagas Soares 5 

ITA9 Vila Mocó 5 

ITA10 João Silvino 5 

ITA11 Lot. Pauluus 5 

ITA12 Pedra Bonita 5 

ITA13 Balduíno de Caravalho 5 

ZFITA2 Olho D’Água, Piancó, Igaracy, Aguiar e Santana dos Garrotes 5 

ZFITA3 Nova Olinda, Pedra Branca, São José de Caiana e Serra Grande 5 

ZFITA4 Boa Ventura, Curral Velho, Diamante e Santana de Mangueira 5 

ZFITA5 Ibiara, Conceição e Santo Inês 5 

 

A jurisdição da Inspetoria de Itaporanga-PB foi subdividida em 05 (cinco) zonas (ZFITA1 a 

ZFITA5), sendo que a ZFITA1 que compõe a cidade de Itaporanga-PB foi subdividida nos 

bairros com nomenclatura de ITA1 a ITA13, com o dimensionamento dos respectivos dias 

necessários para realização da fiscalização. 

As zonas de ZFITA2 a ZFITA5 correspondem aos municípios dentro da jurisdição abrangida. 

 

5 - Jurisdição da Inspetoria de Sousa-PB (ISA) 

 

LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZFISA1 Sousa  

ISA1 Alto Capanema, Alto do Cruzeiro, André Gadelha e Angelim 5 

ISA2 Areias, Assis Garrido, Augusto Braga(mutirão), Bancários e Boa Vista 5 

ISA3 Centro, Dr. ZeZé, Estação, Estreito, Frei Damião e  Gato Preto 5 

ISA4 Guanaraba, Jardim Bela Vista, Jardim Brasília e Jardim Sant’ana 5 

ISA5 Jardim Sorrilândia I, Jardim Sorrilândia II, Jardim Sorrilândia III 5 

ISA6 Jardins, José Lins do Rêgo, Maria Rachel e Nossa Senhora de Fátima 5 

ISA7 Projeto Mariz, Várzea da Cruz, São José, Quilombo, Lagos dos Patos e 

Sousa 1. 

5 

   

ZFISA2 Aparecida, Santa Cruz, São Francisco e Vieropólis 4 

ZFISA3 Marizopólis, Nazarezinho, Lastro e São José da Lagoa Tapada 4 

 

A jurisdição da Inspetoria de Sousa-PB foi subdividida em 02 (duas) zonas (ZFISA1 a 

ZFISA3), sendo que a ZFISA1 que compõe a cidade de Sousa-PB foi subdividida nos bairros 

com nomenclatura de ISA1 a ISA7, com o dimensionamento dos respectivos dias necessários 

para realização da fiscalização. 

As zonas de ZFISA2 e ZFISA3 correspondem aos municípios dentro da jurisdição abrangida. 

 

6 - Jurisdição da Inspetoria de Pombal-PB (IPO) 
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LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZFIPO1 Pombal  

IPO1 Centro, Dep. Adauto Pereira Vieira e Boa esperança 5 

IPO2 Jardim Rogério, Francisco Paulino e Senador Ruy carneiro 5 

IPO3 Dep. Levi Olímpio, Santa Rosa, Nova Vida I, Nova Vida II e Nova vida III. 5 

IPO4 Vida Nova, Petrópolis I,  Petrópolis II E Dep. Francisco Pereira 5 

IPO5 Pereiros, Cícero Gregório,  Carvalhada e Projeto Mariz 5 

IPO6 Dep. Janduhy Carneiro, Novo Horizonte I e Novo Horizonte II 5 

   

ZFIP02 Coremas, Cajazeirinhas, São Bentinho e Condado 5 

ZFIPO3 Lagoa, Jericó, Riacho dos Cavalos e Mato Grosso 5 

ZFIPO4 Belém do Brejo do Cruz, Brejo do Cruz e São José do Brejo do Cruz 5 

ZFIPO5 Catolé 2 

ZFIPO6 São Bento E Paulista 2 

ZFIPO7 Brejo dos Santos, São Domingos e Bom Sucesso 2 

 

A jurisdição da Inspetoria de Pombal-PB foi subdividida em 07 (sete) zonas (ZFIPO1 a 

ZFIPO7), sendo que a ZFIPO1 que compõe a cidade de Pomba-PB foi subdividida nos bairros 

com nomenclatura de IPO1 a IPO6, com o dimensionamento dos respectivos dias necessários 

para realização da fiscalização. 

As zonas de ZFIPO2 a ZFIPO7 correspondem aos municípios dentro da jurisdição abrangida. 

 

7 - Jurisdição da Inspetoria de Patos-PB (IPA) 

 

LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZFIPA1 Patos  

IPA1 Brasília, Centro e Santo Antonio 10 

IPA2 Belo Horizonte, Bela Vista, Conjunto Noé Trajano e Distrito Industrial 10 

IPA3 Jardim Magnólia e Novo Horizonte 10 

IPA4 Jardim Ana Leite, Salgadinho, São Sebastião e Sete Casas 10 

   

ZFIPA2 Imaculada, Tavares, Juru e Água Branca 4 

ZFIPA3 Manaíra, São José de Princesa e Princesa e Isabel 4 

ZFIPA4 Livramento, Assunção e Taperoá 4 

ZFIPA5 Santa Luzia, Várzea, São Mamede, São José do Sabugi e Junco 5 

ZFIPA6 Santa Terezinha, Catingueira, Emas e São José de Espinharas 5 

ZFIPA7 São José do Bonfim, Mãe D’água, Teixeira e Desterro 5 

ZFIPA8 Malta, Vista Serrana, Maturéia e Salgadinho 4 

ZFIPA9 Passagem, Cacimba, Quixaba, Cacimba de Areia e Areia de Baraúna. 5 

 

A jurisdição da Inspetoria de Patos-PB foi subdividida em 09 (nove) zonas (ZFIPA1 a ZFIPA9), 

sendo que a ZFIPA1 que compõe a cidade de Patos-PB foi subdividida nos bairros com 

nomenclatura de IPA1 a IPA4
(a)

, com o dimensionamento dos respectivos dias necessários para 

realização da fiscalização. 

As zonas de ZFIPA2 a ZFIPA9 correspondem aos municípios dentro da jurisdição abrangida. 

8 - Jurisdição da Inspetoria de Cajazeiras-PB (ICA) 
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LOCAL BAIRROS/CIDADES DIAS 

ZFICA Cajazeiras  

ICA1  Centro, Capoeiras, Cristo Rei,Casas Populares, Belo Horizonte, Tecedores , 

Remédios,  Esperança 

5 

ICA2 Edmilson Cavalcante, Fátima Santos,  Maria Nazaré Lopes, Santa Cecília, 

São José ,Vila Nova,Tancredo Neves 

5 

ICA3 Sol Nascente, Por do Sol, Pio X,São Francisco,Jardim Solidade 5 

ICA4 Jardim Oásis, Mutirão e Alto Plano. 3 

ZFICA2 São João do Rio do Peixe, Poço José de Moura, Santa Helena, Triunfo, 

Uiraúna, Joca Claudino e Bernardino Batista 

5 

ZFICA3 São José de Piranhas, Carrapateira, Monte Horebe e Bonito de Santa Fé 5 

ZFICA4 Poço Dantas, Bom Jesus e Cachoeira dos Índios 5 

 

A jurisdição da Inspetoria de Cajazeiras-PB foi subdividida em 04 (quatro) zonas (ZFICA1 a 

ZFICA4), sendo que a ZFICA1 que compõe a cidade de Cajazeiras-PB foi subdividida nos 

bairros com nomenclatura de ICA1 a ICA4, com o dimensionamento dos respectivos dias 

necessários para realização da fiscalização. 

As zonas de ZFICA2 a ZFICA4 correspondem aos municípios dentro da jurisdição abrangida. 

 

- SOUSA 

A economia da cidade é bastante diversificada, embora tenha o setor de serviços o 

maior responsável pela arrecadação de impostos no município. A cidade se destaca 

também na produção de coco,produz a melhor água de coco do Brasil. Mas a produção 

de coco da cidade contribui apenas em 1% da produção nacional gerando uma receita 

bruta de R$ 5.700.000,00 reais, o que situa Sousa na 15ª posição entre as regiões 

produtoras de coco do Brasil. 

Ainda no ramo agrícola, o projeto do Perímetro Irrigado das Várzeas de Sousa, conta 

com inovação produtiva no setor biodinâmico, em projetos de grande e pequeno porte, 

com destaque à recente retomada da cultura algodoeira no estado, através do Grupo 

Santana, empresa potiguar proprietária de mais de 1000 hectares do perímetro
[36]

. 

No Ramo industrial Sousa se destaca como uma das cidades mais industrializadas da 

Paraíba, com pouco mais de 164 indústrias. (Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre). 

 

Segundo o último relatório anual da fiscalização no período de 01/2021 a 12/2021 o 

Crea-PB realizou 3.267 visitas, tendo uma média mensal de visitas por fiscal 15,12 

sendo 2.724 na área de Civil, 211 na área de Mecânica, Metalurgia, Química, 36 na área 

de Engenharia de Minas e Geologia, 211 na área de Elétrica, 44 na área de Agronomia e 

94 na área de Engenharia de Segurança do Trabalho.  

 

O dimensionamento das atividades por fiscal, considerando:as áreas geográficas a serem 

mapeadas, independentemente da verificação prévia de atividade profissional; a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Economia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imposto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_Santana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_Santana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_Santana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sousa_(Para%C3%ADba)#cite_note-36
https://pt.wikipedia.org/wiki/Para%C3%ADba
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concentração das atividades econômicas, garantindo a fiscalização de todas as 

modalidades, ainda que em menor escala;  

 

A proporcionalidade de ARTs no ano de 2021 foi de 56.679 ARTS, o número de 

profissionais registrados e visados 19.621;  

 

O custo de manutenção dos veículos: 

 

2017 (R$) 2018 (R$) 2019 (R$) 2020 (R$) 2021 (R$) 

14.877,26 30.477,96 31.810,52 16.229,11 28.322,60 

 

Tendo em vista que é objetivo do PRODAFISC proporcionar eficiência e eficácia as 

ações de verificação e fiscalização do exercício e das atividades profissionais, para não 

só dar uma maior segurança como também proporcionar melhores condições de 

trabalho para os Agentes Fiscais em serviço, propomos a aquisição de 3 (três) veículos 

4x4 novos em substituição as caminhonetes 4x4 adquiridas no ano de 2014 e que estão 

apresentando custo de manutenção elevado. 

 

 A substituição dos veículos visa o atendimento das demandas do setor de fiscalização 

onde intensificaremos a fiscalização, principalmente nas modalidades Geologia, Minas, 

Elétrica e Agronomia nos locais de difícil acesso, onde os veículos ficarão na Sede e nas 

Inspetorias do CREA-PB nas cidades de Campina Grande e Patos onde atenderão a 

jurisdição da cidade de Campina Grande composta por 69 (sessenta e nove) municípios 

e atenderá o Sertão do Estado da Paraíba abrangendo as Inspetorias de Patos, 

Cajazeiras, Sousa, Pombal e Itaporanga. 

 

    RESULTADO ESPERADO 

  

 - Renovação dos veículos 4x4 com custo elevado de manutenção por novos veículos 

visando intensificar a fiscalização, principalmente nas modalidades Geologia, 

Minas, Elétrica e Agronomia e nos locais de difícil acesso. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

4.1. A aquisição deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, que regulamentam a 

modalidade Pregão e subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas posteriores alterações e demais normas contidas no Edital. 

4.2. Sugerimos a contração do presente objeto, por meio da modalidade Pregão Eletrônico, 

em razão do valor, o qual é superior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), 

conforme previsto no decreto n.º 10.024/2019. 
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5. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA 
 

5.1. A entrega dos veículos deverá preceder de horário previamente agendado com a 

Gerência de Administrativa do CREA/PB, pelo telefone (83) 3533-2502; 

 

5.2. O prazo para entrega do objeto licitado é de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, 

contados da homologação do certame.  

 

5.3. O prazo para entrega dos veículos poderá ser prorrogado mediante apresentação por 

escrito de justificativa devidamente fundamentada, e acatada pela Presidência do 

CREA/PB.  

 

5.4. A entrega dos veículos deverá ser efetuada em dias úteis, no horário entre às 08h:00 e 

às 16h:00, na sede do CREA/PB, localizada na av. Dom Pedro I, n.º 1.809, Centro, João 

Pessoa – Paraíba. 

 

5.5. Os veículos deverão ser entregues revisados e limpos de acordo com as normas do 

fabricante.  

 

5.6. O veículo que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento 

definitivo do veículo, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente 

comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do 

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. Este prazo 

passará a ser contado da última manutenção corretiva realizada pela concessionária, dentro 

do período supracitado. 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO 

 

Para participar do certame será necessário apresentar os seguintes documentos: 

 

6.1.1. Para Empresa Individual: Registro comercial; 

 

6.1.2. Para Sociedade Comercial: Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor) 

devidamente registrado no órgão competente e acompanhado da última alteração ou da 

consolidação; 

 

6.1.3. Para Sociedades Por Ações: Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em 

vigor) devidamente registrado no órgão competente, acompanhado de documento 

comprobatório da eleição dos atuais administradores e da última alteração ou da 

consolidação; 

 

6.1.4. Para Sociedades Civis: Inscrição do ato constitutivo acompanhada de prova de 

designação da diretoria em exercício e de todas as alterações ou da consolidação; 
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6.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.2. Quanto à Regularidade Fiscal:  

 

6.2.2.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

6.2.3. Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal e Distrital ou Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

 

6.2.4. Prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União, 

 

6.2.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (CRF); 

 

6.3. Quanto à Qualificação Econômico-financeira a licitante deverá apresentar: 

 

6.3.1. Certidão Negativa de falência ou concordata e de recuperação judicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física, emitida em até sessenta dias corridos antes da data de 

apresentação dos documentos de habilitação ou com vigência expressa na certidão; 
 

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

 

7.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto 

desta contratação será realizado da seguinte forma:  

 

7.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações;  

 

7.1.2. Definitivamente, até 05 (cinco) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 

conseqüente aceitação.  

 

7.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do veículo recebido 

provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo o veículo ser recolhido e substituído.  

 

7.3. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será 

desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação 

 

7.3.1. O fornecedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição do 

veículo, a partir da comunicação oficial feita pelo CREA/PB, sem qualquer custo adicional 

para o CREA.  
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7.3.2. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo 

em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 

  

7.4. O recebimento definitivo dar-se-á:  

 

7.4.1. Após verificação física que constate a integridade do produto;  

 

7.4.2. Após verificação da conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência. 

  

7.5. O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do recebimento provisório.  

 

7.6. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á o Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado pela Gerente Administrativa do CREA/PB, o qual poderá ser 

substituído pela atestação no verso da nota fiscal. 

 

8. DA GARANTIA 
 

8.1. A contratada se obriga, dentro do prazo mínimo de 3 (três) anos, a prestar garantia 

contra defeito e vícios de fabricação, sem qualquer ônus adicional para o Conselho 

Regional de Engenharia e Agricultura da Paraíba, contados a partir do seu recebimento 

definitivo.  

 

8.1.1. No caso de defeito(s) em peça(s) e se, conseqüentemente, houver a sua substituição, a 

garantia será contada a partir da nova data da substituição da(s) peça(s) defeituosa(s).  

 

8.2. A contratada deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada em todo 

território nacional. 

  

8.3. A contratada declarada vencedora deverá, quando da apresentação da proposta, indicar 

o(s) nome(s) da(s) empresa(s) credenciada/autorizada. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO  

 

9.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão 

desta contratação ficará a cargo da Gerência de Fiscalização do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia da Paraíba, através do servidor designado, que também será 

responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança.  

 

9.2. A fiscalização deste Contrato será realizada pelo Gerente Administrativa do CREA/PB. 

 

9.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  

 

9.4. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato comunicar por escrito à a 
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Gerência de Compras e Aquisições da CONTRATANTE, que tomará as providências para 

que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e no Termo de Referência, sob pena 

de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

10.1. Fornecer o bem cotado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo 

rigorosamente às especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na 

proposta comercial, os veículos deverão ser fornecidos os 3 (três) sendo todos na cor branca 

ou na cor prata. 

 

10.2. Fornecer o veículo zero quilômetro, com duas chaves e os manuais do proprietário, de 

manutenção e de garantia; 

 

10.3. Em caso de necessidade, efetuar as trocas de peças somente por novas e originais ou 

de desempenho iguais ou superiores as utilizadas na fabricação do veículo; 

 

10.4. O fornecedor do produto deverá indicar o nome de pelo menos uma concessionária 

local, autorizada pelo fabricante do respectivo veículo que deverá ser comprovado por meio 

da respectiva documentação ou endereço WEB do fabricante. 

 

10.5. Cumprir fielmente e integralmente ao pactuado, obedecendo às especificações, a 

qualidade, a eficiência, a presteza e a pontualidade, conforme os termos e prazos 

estabelecidos no Edital de Licitação e neste Termo de Referência; 

 

10.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações advindas da presente 

licitação; 

 

10.7. Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu 

transporte. 

 

10.8 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de eventuais imprevistos 

relacionados à execução do presente objeto, a não ser na hipótese de culpa do 

CONTRATANTE; 

 

10.9. Ficam os proponentes ou representantes cientes que no ato da compra haverá 
retenção de 2,2% da contribuição Federal referente a Instrução Normativa nº 480/04. 
 

10.10. A CONTRATADA é responsável também: 

 

10.10.1. Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes 

da execução do contrato, bem como quaisquer outros materiais e mão-de-obra necessários a 

consecução da contratação. 
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10.10.2. Por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

 

10.10.3. Pelos encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência. 

 

10.11. São expressamente vedadas a CONTRATADA: 

 

10.11.1. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização 

da Administração do Crea.  

 

10.11.2. A contratação de colaborador pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato. 

 

10.11.3. A subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do presente 

contrato. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREA/PB 

 

11.1. Designar servidor da Gerência Administrativa, Gerência de Compras e Aquisições e 

Gerência de Fiscalização para promover o acompanhamento da entrega do veículo, com fins 

de conferir no que for necessário às condições previstas neste Termo; 

 

11.2. Rejeitar o bem caso não atenda aos requisitos constantes das especificações do Termo 

de Referência; 

 

11.3. Aplicar as penalidades, quando cabível. 

 

11.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas 

de natureza grave.  

 

11.5. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação;  

 

11.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Instrumento e no Contrato;  

 

11.7. Reter o pagamento, no todo ou em parte, caso a CONTRATADA não cumpra com 

qualquer das cláusulas contratuais firmadas ou não atenda as solicitações informadas, 

inclusive de garantia, ou substituição, sem gerar qualquer ônus ao Crea até a sua 

regularidade. 

 

11.8. Cumprir com as demais obrigações constantes no edital e neste Termo de Referência. 

 

12. DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
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12.1. O julgamento e a adjudicação do objeto deverão ser realizados através do critério de 

menor preço global. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. A despesa decorrente desta aquisição correrá à conta do Elemento de Despesa nº 

6.2.2.1.1.02.02.02.005 – Veículos. 

 

14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

14.1. O critério de julgamento das propostas será efetuado pelo menor valor global. 

 

14.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos e despesas diretas e 

indiretas, como impostos, taxas e fretes. 

 

15. DO VALOR ESTIMADO 

 

15.1. O valor estimado pela área demandada deste Regional foi o valor unitário de R$ 

215.587,00 (duzentos e quinze mil quinhentos e oitenta e sete reais) totalizando o valor 

global pelos veículos em R$ 646.761,00 (seiscentos e quarenta e seis mil setecentos e 

sessenta e um reais).  

 

16. DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

16.1. O período de execução e vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da 

data de assinatura do contrato. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO 

 

O valor poderá ser reajustado a cada período de um ano, contado a partir 

da data de sua vigência, pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a 

substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices 

econômicos que apuram a inflação anual acumulada. 
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 

penalidades conforme a seguir: 

 

Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações  

 

18.1.1. Na hipótese da contratada não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, 

caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;  
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18.1.2. O Contratante a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto 

contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária 

por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;  

 

18.2. Em caso de recusa do objeto contratado, aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da contratação; 

 

18.2.1. Entende-se como recusa além da entrega fora do prazo estabelecido, as hipóteses em 

que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, 

neste Termo de Referência e no Contrato.  

 

18.3. Caso a contratada não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, 

neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual, aplicar multa de 0,2% (zero vírgula 

dois por cento) po cento) sobre o valor da contratação;  

 

18.4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração 

rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.  

 

Multa por Rescisão  

 

18.5. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada a multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da contratação.  

 

18.6. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica 

prevista para outra inexecução que enseje em rescisão.  

 

18.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, ou cobradas 

administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente; 

 

18.8. O CREA/PB poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos 

de aplicação das penalidades;  

 

Outras Penalidades 

 

18.9. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do Crea, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 

18.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Sistema 

Confea/Crea/Mútua enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração do Crea pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

18.11. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de 

advertência, suspensão temporária, impedimento ou de inidoneidade. 
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18.12. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 

expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de 

impedimento ocasionado pela Administração. 

 

18.13. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, nos termos do art. 7º, caput, da 

Lei 10.520/2002 e art. 28, caput, do Dec. 5.450/05. 

 

As penalidades acima descritas estão razoáveis e proporcionais com objetivo de garantir a 

aquisição de um bem de elevado valor pela CONTRATADA, impingindo critérios de 

justeza e bom relacionamento entre as partes envolvidas. 

 

Quanto à proporcionalidade e razoabilidade dos valores das multas, os percentuais foram 

estabelecidos de forma gradual, levando-se em conta a gravidade e a relevância de 

determinadas obrigações. Observa-se que o fato de os valores das multas serem 

proporcionais ao valor do contrato afasta a alegação de que “há um aumento abusivo dos 

riscos para o particular”, pois desse modo ficou estabelecida estreita correlação entre o 

proveito econômico que a Contratada alcançará com a execução do contrato e a segurança 

de boa prestação do serviço para a Administração.  

 

As multas e demais sanções devem ter não só caráter punitivo, mas também devem ser 

estabelecidos em quantia e condições que representem desestímulo à inexecução do 

contrato, sob pena de ineficácia das penalidades para os fins a que se destinam.  

 

 

 

João Pessoa, 28 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

Sergio Quirino de Almeida 

Gerente de Programas e Projetos 

Matrícula – 191 
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ANEXO II  

 TERMO DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 

Nº ___/___, QUE FAZEM ENTRE SI O 

CREA-PB E A EMPRESA _____________ 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba – CREA-PB, sediado na 

Avenida Dom Pedro I, Nº 809, Centro, Cep. 58.013-021, João Pessoa-PB, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 08.667.024/0001-00 neste ato representado pelo seu Presidente, Eng. 

Civil Antônio Carlos de Aragão, doravante denominada CONTRATANTE e do outro 

lado a empresa _______________ (nome da empresa contratada), com sede 

_________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 

____________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 

(cargo, nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio, identidade. 

CPF/MF)___________________, tendo em vista o que consta no Processo nº 

___________________ e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 2.271, de 7 

de julho de 1997 e das Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 

2017, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

nº ........../2022 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadCLAUSULA as. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

1.1. 1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de aquisição de 03 (dois) 

veículos, para compor a frota da fiscalização do CREA-PB. 

 

1.2. O veículo do subitem 1.1. Deve ter como primeiro proprietário o CREA-PB, não 

sendo possível a transferência de outro proprietário. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
2.1 Aquisição de 03 (três) veículos, conforme as especificações abaixo: 

 

a) Ano de fabricação 2022 ou superior; 

b) Ar condicionado; 

c) Capacidade para até 05 (cinco) passageiros incluindo o motorista; 

d) Zero quilômetro, será considerado veículo novo (zero quilômetro) o veículo antes do seu 

registro e licenciamento; 

e) Cor branca ou prata; 

f) Tração 4x4; 

g) Potência: 170 CV ou superior;  

h) Transmissão Automática; 

i) Combustível: Diesel; 
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j) Cabine dupla;  

l) Direção Hidráulica ou elétrica;  

m) Veículo Pick-up 

n) Equipado com os demais itens e acessórios de segurança exigidos por lei;  

o) Garantia mínima de 03 (três) anos. 

p) Película.  

 

2.1.1 O veículo deverá estar devidamente equipado com os itens e acessórios exigidos pela 

vigente Lei de trânsito.  

 

2.1.2 O veículo deverá atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções 

CONAMA n° 1, de 11/02/1993, e n° 272, de 14/09/2000, e legislação correlata.  

 

2.1.3 O veículo deverá atender os limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 

escapamento fix Poluição do Ar por Veículos Automotores CONAMA n° 18, de 

06/05/1986, e n° 315, de 29/10/2002, e legislação correlata.  

 

2.1.4. Atendimento a Lei n° 6.729/79, fornecimento de veículo zero quilometro por empresa 

autorizada e com concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de ____________( ), com início na 

data de .........../......../........ e encerramento em ______/____/20XX, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor do presente termo de contrato e de R$.......... (…………). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do CREA/PB para o exercício de 2021, na 

classificação 6.2.2.1.1.02.02.02.005 – Veículos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 

6.2. Ficam os proponentes ou representantes cientes que no ato da compra haverá 
retenção de 2,2% da contribuição Federal referente a Instrução Normativa nº 
480/04. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO 
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7.1. O valor poderá ser reajustado a cada período de um ano, contado a partir 

da data de sua vigência, pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a 

substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices 

econômicos que apuram a inflação anual acumulada 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 

1997. 

8.2. A fiscalização do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

8.3. A verificação da adequação do fornecimento do bem/ prestação do serviço deverá 

ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência. 

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados 

no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso. 

8.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO 

FORNECEDOR 

9.1. As obrigações do CONTRATANTE e do FORNECEDOR são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA CREA-PB 

 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, para 

dirimir as questões decorrentes do presente Contrato, renunciando as partes a quaisquer 

outros, por mais privilegiados que sejam. 
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Parágrafo Único – E, por estarem, as partes, justas, combinadas e acordadas, assinam o 

presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo firmadas. 

 

João Pessoa/PB, ____, de _________ de 2022. 

 

 

___________________________________________ 

PRESIDENTE DO CREA-RPB 

Nome – CPF 

 

___________________________________________ 

Nome – CPF (Representante da empresa vencedora) 
 

TESTEMUNHAS 

Nome :_________________________           Nome : ______________________ 

CPF:  _________________________          CPF : _______________________ 
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